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Na Áustria, o notariado, que em grande parte se 
regia pelas normas contidas na constitui^o de 
8 d^outubrò de 151 2 de Maximiliano I, foi, durante 
o século XVIII, decaindo sempre, mais e mais. E 
esteve para acabar, quasi que de todo, com a expe- 
diçSto do regulamento de processo civil de 1 de 
maio de 1781, segundo o qual os protestos de cam- 
bio foram os únicos actos notariaes classificados 
entre os documentos públicos (art. 170, n.** 4). 

Tornada, por tal modo, desnecessária a funcçSo 
de notário, assenhorearam-se dos negócios os em- 
busteiros e os curiosos; e, abandonada a factura 
dos instrumentos a pessoas destituídas dos indis- 
pensáveis conhecimentos, de duvidosa fé e sem res- 
ponsabilidade alguma, são de calcular os damnos 
que ás partes adviriam da ignorância, da má fé e 
da surpresa. 

No Lombardo- Veneto e na Dalmácia, attenta a 
necessidade de conservar o notariado nestas pro- 
vindas, onde nao havia officios nem registos des- 
tinados á conservação dos actos notariaes transla- 
tivos da propriedade, foi declarado que os actos no- 
tariaes, lavrados na forma prescripta pelos regula- 
mentos, pertenciam á classe dos documentos públi- 
cos (Carta Eégia de 19 de outubro de 1817 e De- 
creto Aulico de 9 de junho de 1821). Mas nas 
outras províncias austriacas foi apenas com a lei 
de 29 de setembro de 1850 que o notariado poude 
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sair da agonia em que o lançara o regulamento de 
1 de maio de 1781 e cobrar novas forças. 

Fructo, em boa parte, das venturosas agkaçoes 
de 1848, mercê das quaes, alargadas as liberdades 
civis do povo e quebrado todo o vinculo patrimo- 
nial, devia de cessar toda a intervenção, nao soli- 
citada e inopportuna, toda a tutela imposta por par- 
te do Estado nas relaçSes não contenciosas dos 
particulares, o notariado austríaco appareceu mol- 
dado, com muitas e não leves modificaç3es, pelo da 
França. 

Com o dar vida á instituição notarial, a esse 
potente fusil na cadeia da administração do direito, 
propendia-se a tolher aos juizes qualquer ingerên- 
cia na redacção de documentos legaes e a confiar 
aos notários uma parte da gestão, até ahi confiada 
exclusivamente aos juizes, dos outros actos de ju- 
risdicção voluntária. 

Ji lei notarial de 29 de setembro de 1850 vi- 
gorou nos doininios da Alta e Baixa Áustria, do 
ducado de Salzburgo, da Styria, Carinthia e Car- 
niola, do condado principesco do Goritz e Gradisca, 
no margraviato de Istria, na cidade de Trieste e seu 
território, no condado principesco do Tyrol, no Vo- 
rarlberg, no reino de Bohemia, no reino de Mora- 
via e no ducado de Silesia. 

No entanto, a disposição d'essa lei, que declara 
necessário documento notarial para a validade dos 
actos civis acima indicados foi posta em vigor, pela 
ordenança ministerial de 12 de junho de 1851, 
unicamente na Alta e Baixa Áustria e no Salzbur- 
go, mas ahi mesmo foi suspensa pela ordenança de 
27 de novembro de 1852. 

A' predita lei seguiu-se naquellas províncias a 
lei de 25 de maio de 1855, n."* 94, a qual, pela 



Carta Bégia de 7 de fevereiro de 1 858, B. L 1. 
n."" 23, foi tx)riiáda extensiva á Q^alicia, ao grau* 
ducado de Cracóvia, á Bakovina, á Hungria, Croácia, 
Siavonia, á Transyivania e ao vojvodat da Servia 
com o banat de Temesvar. Tal lei, porém, nSo cor- 
respondia ao conceito do notariado. 

Antes de tudo, não fixava para nenhum acto um 
vinculo notarial directo, nem favorecia sequer um 
vinculo indirecto, isto é, resultante dos ef feitos 
concedidos ao instrumento. 

E! verdade que, conforme a ella, os actos nota* 
riaes faziam plena prova quanto ao seu objecto, e 
que para os créditos fundados nos mesmos foi ap* 
provado um processo especial, o p)*ocesso por man- 
dato, regulado na ordenança de 21 de maio de 1855, 
n."" 95. Mas contra esses actos não era prohibido 
poder-se oppôr excepção de simulação nem valer- 
se da prova por confissão judicial ou extrajudicial, 
testemunhas ou peritos, juramento, etc., de forma 
que às partes quasi não achavam nos instrumen- 
tos notariaes vantagem alguma em confronto com* 
os documentos particulares legalisados quanto ás- 
assignaturas ou não impugnados na sua authen- 
ticidade. 

Vendo-se, assim, como um peso inútil as forma- 
lidades de que a lei queria cercado o acto notarial, 
a consequência foi que os próprios notários davam 
forma particular aos actos que lhes eram requeri- 
dos, e estavam expostos á concorrência dos advo- 
gados, dos agentes e dos curiosos. 

No seu artigo 6.'', a nova lei autorisava os notá- 
rios a exarar, a requerimento das partes, alem de 
documentos particulares, escripturas em negocies 
não contenciosos para serem apresentados a qual- 
quer autoridade; e a praxe, confirmada por algu- 
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mas ordenanças ministeriaes, ainda lhes ampliou 
esse direito á faculdade de representar as partes 
nas causas com processo summario. 

Foi mantida a faculdade de os juizes delegarem 
nos notários as funcçSes, outr'ora especificas, de 
commissarios judiciaes, e pela ordenança de 7 de 
maio de 1860, n."* 120, essa delegação foi tornada 
obrigatória em todas as cidades e legares onde 
houvesse instituidos tribunaes de primeira instancia. 

Para não fazer miada exposição da mencionada 
lei, limitamo-nos a observar que ella, alem de mui- 
tíssimos defeitos, entre os quaes o de submetter os 
notários á vigilância dos juizes de primeira instan- 
cia, tinha a falta gravíssima de não traçar uma 
esphera de actividade, da qual o notário não pu- 
desse sair e em que não devesse çntrar o advoga- 
do, nem o juiz. 

Tal lei, que vigorou bem dezeseis annos, du- 
rante os quaes o notariado atravessou vida pobre 
e incerta, foi substituída, afinal, após longas lutas 
e uma angustiosa alternativa de esperanças e de 
amargas duvidas, pelas leis de 25 de julho de 1871, 
n." 75 e 76. 

Mercê d'estas, o notariado austríaco, tantas ve- 
zes esquecido e contrariado, obteve uma esphera 
própria de acção, se bem que ainda um tanto res- 
tricta, e foi destinado a cumprir uma importante 
missão no campo da jurisprudência prática. 

A nova legislação notarial, embora conservando 
o mesmo typo que, acerca do notariado, apresenta- 
vam as duas leis precedentes, melhorou-o e aper- 
feiçoou-o em pontos especiaes. Assim foram inno- 
vaçoes muito dignas de menção: a subtracção do 
notariado, d'esse instituto eminentemente liberal, á 
dependência do juiz de primeira instancia, de modo 



que pudesse respirar aaras mais paras e próprias 
a fazel-o desenvolver; a obrigação imposta aos as^ 
piraiites ao notariado de fazerem dois dos exigidos 
annosde prática janto d'um notário; a entrega, nos 
casos ordinários, da presidência da camará a nm 
notário; a immediata execução concedida, sob cer- 
tas condições, aos actos notariaes; a determinação 
de não poderem ser suspensos os actos executórios 
senão somente no caso em que, ou de inspecção ou 
de documentos mais provativos, viesse a inferir-se 
que ao ser exarado ou expedido o acto notarial ha- 
viam sido violadas prescripçSes, de cuja observân- 
cia dependia ou a força de documento publico ou a 
immediata execução. 

Egual mente foi óptima disposição, ditada no in- 
teresse do notariado e da segurança social, a exi- 
gência da intervenção notarial para a validade dos 
pactos nupciaes, dos contratos de venda, troca, ren- 
da vitalícia e mutuo, das declaraçSes de divida en- 
tre cônjuges, das confissões de recebimento de 
dote, das doações sem tradição ef fectiva, e dos con- 
tratos escriptos dos cegos, dos surdos que não sa- 
bem ler e dos mudos que não sabem escrever. 

A actual legislação notarial austríaca teve a 
assignalal-a no seu conjunto, sem dúvida, um grana- 
do passo na via do progresso; mas contém ainda, 
aqui e ali, grandíssimas incorrecções e está longe 
de haver attingido aquella meta que lhe é assigna- 
da pela sciencia e que as necessidades da prática 
requerem. 

Sejam-nos permittidas a este respeito algumas 
observações, em que expressemos os nossos modes- 
tos desejos, bem como ligeiras noticias sobre certos 
pontos importantes da organisação e funcciona- 
mento entre nós do inslátuto de que nos occupamos. 
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Em primeiro logar parece-nos carecerem de re- 
forma as disposições relativas aos candidatos no- 
tariaes, á prática notaria] e ás condições necessá- 
rias para habilitai^ ao exercicio dos legares de 
notário. 

Presentemente, para a idoneidade a exercer um 
logar de notário basta uma prática de quatro annos 
e o exame notarial feito com bom êxito. Dos quatro 
annos de prática dois devem completar-se junto 
d' um notário, os outros dois podem com egual effi- 
cacia ser feitos ou junto d'um advogado ou junto 
d'uma repartição fiscal. Além d'isso, em logar do 
exame de notário, é sufficiente o de juiz ou o de 
advogado'. E ao contrario, o exame de notário nSo 
é equiparado ao de juiz ou de advogado, nem a prá- 
tica notarial é contada na prática de advogado ou 
no serviço judiciário. 

Todas estas facilitações ao ingresso em o nota- 
riado téem por consequência que o numero dos can- 



1 O exame prático de notário é regulado peia ordenança 
ministerial de ii d'outubro de 1854» n.** 266, o de advogado 
pela ordenança da mesma data, n.^ 265, e o de juiz pela or- 
denança de 10 d^outubro de t854, n.<* 262 B. L. I. 

Para ser admittido ao exame de notário deve o preten- 
dente, segundo a citada ordenança n.*' 266, comprovar ter 
concluído regularmente os estudos politico-legaes, ter feito, 
com bom exito, os prescriptos exames theorícos, e ter uma 
prática de dois annos, ao menos. Doestes, um, pelo me- 
nos, deve ter sido empregado na prática junto d* um 
notário, o outro pode ter sido empregado na prática junto 
d'um advogado, uma repartição fiscal, um tribunal de pri-^ 
meira instancia, uma pretura urbana ou um juizo districtal. 

Os requerimentos para admissSo a estes exan^es s§o 
apresentados ao Tribunal d'Appellação, '<}ue sobre elles de- 
cide, reservado o recurso para o Ministeno da Justiça. 

O exame, em regra, realisa-se perante o Tribunal d*Ap- 
pellação. Comtudo, não havendo Tribunal d'AppeIlação na 
província em oue o candidato tencioha submetter-se ao 
exame, pode o Ministeno da Justiça, por motivos merecedo- 
res de especial consideração, delegar para o eífeito o Tribu- 
nal provincial. Neste caso, a commissSo examinadora deve 
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didatos notariaes é desproporcionalmente maior que 
o numero dos logares de notário, pelo que os can- 
didatos noteriaes previamente habilitados e que en- 
tram em o notariado, julgando tornar-se notários 
depois da expiração dos quatro annos de prática, 
téem de esperar muitos e muitos annos para obter 
um logar de notário e téem de soffrer a concorrên- 
cia enorme de tantos elementos estranhos, que nSto 
são por certo os melhores e que, constrangidos 
por um motivo ou por outro a abandonar a própria 
carreira originaria, procuram um refugio era o no- 
tariado, onde, após dois annos de prática, ficam as 
mais das vezes melhor classificados do que os ou- 
tros candidatos notariaes, que de principio se ha- 
viam dedicado á carreira do notariado, e aos quaes 
depois tiram os logares que de longo tempo espe- 
ravam. 

Seria, pois, opportuno estabelecer: que a prática 
notarial se estenda a cinco annos, dos quaes qua- 



transmittir ao Tribunal d'Appellação, para a respectiva deci- 
são, os escríptos elaborados, conjuntamente com o próprio 
parecer sobre o êxito do exame oral. 

A commissão examinadora é nomeada pelo presidente do 
Tribunal d'Appellação, ou, em caso de delegação em Tribu- 
nal provincial, pelo presidente do mesmo; e é presidida por 
elle, e composta de mais dois conselheiros do respectivo 
tribunal e de um notário. 

Conhecendo o candidato, além da lingua official do Tri- 
bunal d'Appellaçáo, aonde vai a exame, outra lingua usada 
no mesmo tribunal, o exame por elle requerido, deve tam- 
bém ser-lhe feito, em parte, nesta lingua. 

O exame é por escripto e oral. 

O exame por escripto pode realisar-se com muitos can- 
didatos a um tempo, mas sempre.no local official e sob vi- 
gilância de um dos commissarios examinadores ou de um 
empregado do tribunal. A' disposição do candidato, são 
postos os códigos respectivos, as collecçôes de leis e regu- 
lamentos, mas não se lhe permitte nenhum outro auxilio 
nem se tolera conversa dos candidatos entre si ou com 
ontras pessoas. 

O exame escripto consiste na redacção d*um acto no- 
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tro ao menos jauto d'am notário e um janto de nm 
jaízo; que a prática junto d'um notário não possa 
ser supprida por qualquer outra^ nem esta havel-a 
por nulla ao ser computada; e que o exame de )io- 
tario não possa ser substituído pelo de juiz ou de 
advogado. 

O pessoal, a que na Áustria está confiado o f nnc- 
cionamento prático da justiça, divide-se em advo- 
gados, juizes e notários. 

Na consideração do publico, os notários occapam 
a posição mais baixa. O motivo d'isto consiste em 
que a esphera d'acção do notário é ainda muito li- 
mitada, e os seus ganhos são, em proporção, muito 
menores. 

De facto o notário é destinado unicamente para 
lavrar documentos, fazer requerimentos em negó- 
cios não contenciosos e ás vezes exercer como 
commissario judicial. Além d^isso a intervenção do 
notário na redacção de documentos é por lei indis- 



tarial acerca d*um contrato e d'ucna disposição d'ultinaa von- 
tade, e bem assim na redacçfto d'um protesto cambial. 

O exame oral dura pelo menos duas horas. Comprehen- 
de as matérias indicadas no § 20 alínea c) da ordenança de 
10 d'outubro de 1854, n.^ 262, sobre exames de juiz, mas de- 
ve, especialmente, versar sobre o código civil geral e as leis 
cambiaes e commerciaes e as outras leis e regulamentos vi- 
gentes, no que tenha connexão e relação com o ministério 
notarial ou com as funcçôes que ao notário possam ser exi- 
gidas na qualidade de cornmissario judicial. Simultaneamente, 
a commissão examinadora ha de certifícar-se se o candidato 
possue, e em quj grau, justa intelligencia e capacidade, agu- 
deza, exercicio prático doi negócios e um modo ordenado 
de expor. 

Ainda o candidato deve ser examinado sobre oi escri- 
ptos por elle redigidos, para a commissfto se certificar, 
pelas suas respostas a opportunas observações sobre os 
mesmos, se elle tinha um fundado e exacto juízo acerca dos 
themas propostos. 

Cada um dos commissarios examinadores, deve interro- 
gar. Ao presidente assiste a faculdade de o fazer. 
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pensavel unicamente em poacos casos particulares, 
no que em geral dependo exclasivamente da von-* 
tade das partes, as quaes podem com egaal effica- 
da jurídica exarar por si ou fazer redigir por qual- 
quer outra pessoa os documentos de que necessi- 
tam. 

Para dar maior vida ao notariado seria neces- 
sário ampliar a indispensabilidade legal da inter- 
venção do notário á maior parte das convenções, 
e assim mesmo impor ás partes a obrigaçSo de ser- 
vir- se da funcçãto de notário em todos os negócios 
judiciaes nSo contenciosos. Por este modo, emquanto 
por uma parte se daria maior segurança e regula- 
ridade aos contractos e aos actos^ judiciaes, facili- 
tando-se ao mesmo tempo a tarefa dos juizes, por 
outra parte dar-se-ia remédio efficaz ou, ao menos, 
parcial á grande praga que, na Áustria, corrompe 
o convívio humano, e que é a acçSo do curioso. 

E pois que este mal, de dia para dia, se vai es- 



As perguntas fehas escrevem-se num protocoUo que tem 
de haver sobre o exame. 

Concluido isto, annotam-se todas as perguntas com tudo 
quanto ao commissario que as propoz tenham satisfeito 
ás respostas, e no fim accresceçta-se o parecer sobre o 
êxito do exame oral em globo, tal qual resulte da maioria 
dos votos da com missão. 

Os commtssarios examinadores, aos quaes se entrega o 
escripto elaborado, afim de o reverem, lavram nelle o seu 
parecer, e um d'elles, designado pelo presidente, deve rela- 
tar, as>im esses pareceres, como o dado pela commissão, na 
presença do Conselho, o qual decide, por maioria de votos, 
se^ em conformidade dos resultados conjuntos do exame es» 
cripto e oral, ox:andídato o fez com êxito distincto, mui- 
to bom ou bom, ou, quando n&o, se em rasSo de um êxi- 
to insufficiente se deve addial-o para repetir o exame de* 
pois de um praso a determinar, ou, segundo as circumstan- 
cias^ para continuar a prática por um certo tempo. 

Ao candidato passa-se um certificado do exame, indi- 
cando-se em qual ou quaes lineuas elle demonstrou ser c 
pa^ de desempenhar o officio de notário. 
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tendendo mais, especialmente aqni na Dalmácia, 
com damno gravíssimo das duas mais nobres ins- 
tituições do Estado, o notariado e a advocacia, se- 
ja-uos permittido indicar com brevidade o resulta- 
do das nossas indagaçSes e observações sobre o 
modo por que é exercida a acçSto do curioso^ sobre 
as causas que a fazem prosperar e sobre os meios 
mais adequados para a combater. 



Ha diversas espécies de curiosos^ que, por si 
sós ou coUigados, desfructam o campo dos negócios 
jurídicos. 

A primeira categoria comp3e-8e de indiví- 
duos, pela maior parte resíduos das prisSes, onde a 
muito custo aprenderam a ler e escrever, que em- 
pregam seus esforços e diligencia pelas praças, 
pelas tabernas, pelas esquinas das ruas, defronte 
dos escriptorios dos notários e dos advogados, ao 
pé ou nos átrios e corredores dos tribunaes e ou- 
tras repartições publicas, junto dos sitios onde 
aproam as embarcaçSés ou junto das portas da ci- 
dade, e ahi vão interpellando os aldedes, distri- 
buindo-lhes conselhos, attrahindo-os com lisonjas, 
com promessas, com detracçoes e calumnias por 
ódio aos fuaccionarios approvados, em prejuízo da 
fama de honradez e dos conhecimentas d'estes, até 
que os induzem a confiar-lhes a redacção dos do- 
cumentos e a solução dos negócios, algumas vezes 
importantes. 

Estes curiosos não téem local determinado, on- 
de lavrem os actos; fazem-n'o em qualquer^ le- 
gar : nas tabernas, pelas portas das casas ou em 
outra parte. Frequentemente, porém, estão coUiga- 
dos com algum curioso de categoria superior, ao 
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qual servem de galopins e pelo qual dão ca(;a ao» 
elieates. 

Outros, ao contrario, téem local apropriado pa- 
ra o officio. Sãlo, pela maior parte, ex-erapregados 
judiciaes supranumerários ou escreventes de notá- 
rios ou de advogados, d^pedidos. 

Numerosos, mais que crer se possa, são os lo- 
jistas, que na própria loja ou no interior d 'esta 
exercem commodamente o mister de curioso. 

Ha ainda os curiosos^ que poderemos dizer 
(Viciosos, os quaes se encontram entre os empre- 
gados públicos subalternos, os «supranumerários, 
os praticantes nas chancellarias, estaçSes mi- 
litares e capitanias, os cursores, os serventes, os 
paroclios e os f unccionarios communaes subalter- 
nos. Esta espécie é a mais perigosa, porque á sua 
disposi(^ se encontram os actos d^officio; na sua 
presença se tratam os negócios; assistem aos pare- 
ceres dados ás partes pelos juizes e pelos empre- 
gados superiores; primeiro que todos vêem no co- 
nhecimento das disposições tomadas pelas respecti- 
vas autoridades; surprehendem os segredos d'officio; 
estão-lhes confiados os archivos, os documentos 
públicos e particulares, produzidos nas demandas; 
são elles mesmos encarregados do expediente dos 
actos, e sempre, depois, da formação dos inventários, 
das avaliações, dos Índices, dos depósitos, da co- 
brança de multas e outras importâncias, dos regis- 
tos, das intimações, etc. 

Yarios curiosos^ ademais, servem-se de ajudan- 
tes, os quaes se postam, como já foi observado, nos 
lagares onde aproam as embarcações, ás portas da 
cidade, nas proximidades das repartições publicas 
e até ás portas dos escriptorios dos notários e dos 
advogados, onde detéem os clientes, os entretéem 
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e com malsinaçSes ao notário oa ao advogado 
lh'os desviam e sabtrahem e os acompanham ao 
amigo curioso. Além d^isto exploram regular- 
mente as tabefrnas e as hospedarias em busca de 
victimas. E, ás vezes^ quando se trata de clientes 
que não estão dispostos a pagar, acompanham-n'os 
a qualquer advogado ou notário, julgando d'esta 
maneira conquistar-lhes a amisade e desviar de 
si eventuaes suspeitas. 

Para augmentar os negócios criam intrigas, ex- 
citam os pobres aldeSes uns contra os outros, ins- 
tigam-n'os a produzir actos infundados, fazem-lhes 
crer na subsistência de imaginários direitos, e, sug- 
gerindo-lhes absurdas, insustentáveis pretensSes, 
justificam depois os inevitáveis insuccessos, calum- 
niando e censurando os juizes e os jurisconsultos. 

Quanto ao pagamento do trabalho prestado, os 
curiosos contentam -se com tudo, embora bastas 
vezes se façam remunerar muito mais do que o fa- 
ria um advogado ou um notário. EUes, de resto, accei- 
tam mesmo o pagamento em espécie, o que ao al- 
deão é mais fácil. E depois, como se acham em 
permanente contacto com a gente baixa, chegam 
sem difficuldade a apanhar á sua victima, quando 
fornecida de dinheiro, quanto tenha. ^ 

Perguntar-se-á como, aqui na Áustria, sob o im-- 
perio de leis que prohibem e punem o mister do 
curioso^ ante a existência de tantos advogados e 
notários que deveriam pelas suas condiçSes e pelos 
seus conhecimentos ser constantemente preferidos 
aos charlatães ignorantes, em presença, finalmen- 
te, de tantas difficuldades que apresenta o campo 
jurídico, acontece que similhante mister, quasi com 
escameo das leis e da classe dos advogados e no- 
tários, subsista, prospere e d'Í8so se ufane? 
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As causas são mxiltiplas. 

Em primeiro logar, é notório que em todos os 
ramos de sciencia, em todas as producçSes hu- 
manas os contrafactores consegaem sempre enga- 
nar o publica Ha nas classes menos cultas da so- 
ciedade uma especial attracçSo para os charlatães, 
nos quaes depositam maior confiança do que nos 
verdadeiros cultores da sciencia. Isto dá-se não só no 
ramo legal, mas ainda na medicina, na agricultu- 
ra, etc. 

O povo ignorante tem necessidade de ser enga- 
nado. Ora os curiosos^ a par de todos os outros 
seus companheiros nos demais ramos dos conheci- 
mentos humanos, illudem o vulgo, engrandecendo 
a própria sciencia, a própria habilidade, a própria 
autoridade e influencia em juizo e fora, prometten- 
do justiça prompta e barata, exaltando os pobres 
ignorantes com attribuir-lhes direitos imaginários, 
reconhecer e declamar as sonhadas razSes d'elles, 
filhas da própria ignorância, invectivar os adver- 
sarios, denegrir a autoridade, gritar contra a in- 
justiça, malsinar os advogados e notários, etc. 

E succedendo que simiihantes escrevinhadores 
se encontram ordinariamente em contacto com a 
classe baixa, assim vêem a conhecer todos os seus 
lados débeis e d'isto se aproveitam com particular 
habilidade para suscitar, com toda a sorte de más 
artes, questões e intrigas, vaJer-se dos momentâ- 
neos apertes dos seus clientes e intentar litigies, 
nos quaes se asseguram previamente o maior qui- 
nhão. 

O extraordinário desenvolvimento da acção do 
curioso na Áustria, e particularmente na Dal- 
mácia, é de^^ido principalmente á tolerância que a 
magistratura mostra para com os curiosos^ á 
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liga que existe eutre estes e .alguns membros do 
pessoal de chancellaria, á accessibiiidade que lhes 
eoncedem n^s cbancellarias, nos arcbivos e outras 
repartiçSes e até nos tribuuaes judiciaes. 

Os juizes não prestam attençSo alguma, se os 
actos são também assignados por um advogado, e 
não só deixam de certíficar-se por quem são la- 
vrados, a menos que seja manifesto que a parte que 
es produz é aualphabeta, mas até dão curso a actos 
que deveriam ser rejeitados «in limine» pela falta 
da assignatura de um advogado. 

Assim se torna possível aos curiosos até a 
produci^o d'aquelles axítos que deveriam indispen- 
savelmente ser exarados pela própria parte que os 
prodaz, quando não assignados por um advogado. 

Alem d^isso em muitíssimos negócios os juizes 
con&am o expediente ao pessoal de chancellaria^ 
que certamente bem pouco pode intender-se com as 
disposições da lei. 

D 'aqui resulta que ás vezes são recebidos sem 
reparo petiçSes e requerimentos de todos os gene* 
ros, escriptos por curiosos^ os quaes deveriam, 
fora de duvida, ser rejeitados como informes e 
irregulares, mas que depois se tornam inim pugná- 
veis porque a parte contraria (como succede bas- 
tante, mesmo entre os aldeSes) se apresenta ao ad- 
vogado depois de decorrido o tempo útil. Outros, 
requerimentos, ao contrario, plenamente regulares, 
produzidos por f unccionarios autorizados, são rejdta- 
dos pela insciencia do pessoal de chancellaria que 
é encarregado do expediente, e succedendo em taes 
casos que o diente tarda em communicar ao seu 
advogado ou respectivamente ao seu notário a de- 
cisão obtida e depois não é possível algum 
remédio legal, ou que lh'a communíca ainda com 
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tempo e depois s^o necessários novos gastos, 
o advogado, e respectivamente o notário, fica sem- 
pre mal collocado aos olhos do seu cliente. Por es- 
ta maneii'a succede que o curioso frequentes ve- 
zes obtém vantagem, immerecidamente, em con- 
fronto com o advogado e o notário. 

Peor ainda acontece quando, por virtude de tão 
condemnavel systema de confiar ao pessoal de 
chancelluria o expediente das apresentações judi- 
ciaes, se dá o caso de o próprio curioso^ que re- 
digiu o respectivo acto, ser encarregado do seu ex- 
pediente. Outra grande vantagem téem bastantes 
vezes os curiosos em confronto com os funccio- 
narios approvados, e essa consiste em obter mais 
solicito expediente nos próprios requerimentos e 
demorar o dos que são produzidos por estes últi- 
mos. 

O advogado, por exemplo, apresenta um re-^ 
querimento para attestação officiosa ou para pe- 
nhora mobiliaria, quando nSo uma petição ou coisa 
similhante, e deve esperar que o expediente ou a 
fixação da audiência sigam o curso ordinário dos 
negócios. O curioso^ ao contrario, seja que elle 
mesmo pertença ao pessoal de chancellaria do res- 
pectivo officio, seja que se encontre em liga com 
um dos membros d'esse pessoal, obtém expediente 
immediato, porque as mais das vezes não se 
trata senão de expediente mediante estampilha ou 
de simples traslados, que elle mesmo ou um coUe- 
ga fazem num dia. 

O curioso aproveita-se habilmente d'esta van- 
tagem para fazer crer ao seu cliente que tem uma 
extraordinária influencia em juizo e para ames- 
quinhar os funccionarios approvados, dizendo que 
estes não seriam capazes de tanto. 

2 
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Alem d'esta sua posiçSo officiosa ou (i'esta sua 
liga com algum membro do pessoal d'officio, os 
curiosos auxiliam-se ainda d'outra maneira pa- 
ra dar-se a apparencia de pessoas importantes, fa- 
zendo fixar, por exemplo, a audiência sobre uma 
petição a praso mais ou menos longo, segando o ca- 
so, abreviando ou retardando a intimação do acto, etc; 

Noutro tempo, os juizes, se bem que raramente, 
todavia algumas vezes, recordavam-se da existên- 
cia da ordenança ministerial de 8 de junho de 
1857 n."* 114 B. L. I. e applicavam-n'a a algum 
curioso mais impenitente. Hoje, porém, caída 
essa ordenança, de facto, no esquecimento, deixam 
aos curiosos a mao inteiramente livre e mos- 
tram-lhes tal benevolência, que elles, tranquillos e 
seguros como patrSes em casa própria, assediam 
permanentemente os archivos, chancellarias e tri- 
bunaes judiciaes. 

A consequência d'isto, naturalmente, é que os. 
clientes, vendo como os curiosos^ gosam de simi- 
Ihante accessibilidade aos juizes e ás autoridades 
publicas e de um tratamento egual ao dos funccio- 
narios approvados, e como algumas vezes por meio 
d'elles obtéem mais facilmente e mais depressa os 
resultados desejados, acabam por acreditar que os 
curiosos, os quaes por sua parte nSío deixam de 
se elevar ao sétimo céu, sãío senãio superiores, na- 
da inferiores aos advogados e notários. 

Na ignorância do vulgo esta ideia consolida-se 
depois em todos os casos em que o advogado ou o 
notário, impedindo e declarando legalmente in- 
admissível algum acto, de cuja redacção é encar- 
regado, se recusa a exaral-o, entretanto que o 
curioso^ a quem de seguida se dirige o cliente e 
a quem nenhuma pretensão parece jamais infun- 
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dada, Denhum acto, nenhuma convenção legalmen- 
te inadmissível, se encarrega sem trepidar da so- 
lução do respectivo negocio ou da redacção do 
respectivo documento. O ignorante convence-se de 
que o advogado ou o notário não é capaz áe* resol- 
ver o negocio ou lavrar o documento, e que o de- 
clara impossível não porque o seja, mas porque 
conhece menos a lei do que o curioso^ o qual, ao 
contrario, sabe assumir o encargo. 

Para fazer prosperar a acção do curioso con- 
corre ainda a circumstancia de que os supra- 
numerários addidos aos juizes se inculcam pessoas 
de grande autoridade, junto dos aldeSes, e conseguem 
facilmente fazer-se considerar taes, como aquelles 
que escripturam os protocollos, muitas vezes tam- 
bém por si sós, pelo que aos pobres camponiosanal- 
phabetos parece que elles podem escrever o que 
mais lhes apraza. 

Algumas vezes, ademais, esta crença realmente 
não fica muito longe da verdade, mas de todo o 
modo ha a perniciosa consequência de que os al- 
deões se julgam obrigados a dirigir-se áquellas 
pessoas que pelos taes supranumerários lhes são 
designadas e que quasi sempre são curiosos com 
elles colligados, a menos que não sejam os próprios 
supranumerários que tomam conta do respectivo 
negocio. 

Especialmente em questSes de exames e de me- 
didas tem isto de tal modo grandes effeitos, que se 
pode. dizer com toda a tranquillidade que, entre nós, 
na Dalmácia, estão os advogados e notários ex- 
cluídos d'esse campo. 

Não pareceria verdadeiro que muitos curiosos 
se recrutem entre os parochos. Ainda mais: estes, 
presentemente, alem de curas d'almas julgam-se 
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jurisconsultos, advogados e notários da sua al- 
deia. 

Vêem -se iunumeros contratos particulares, de- 
clarações, requerimentos e outros actos similhan- 
tes, escriptos por parochos e munidos do sello da 
parocliia, quasi como se isso tornasse publico o do- 
cumento. E de facto os aldeões isto julgam, pelo 
que nSo cuidam de dirigir-se nem aos notários, nem 
aos advogados, bastando-lhes os serviços do parocho. 

Das questões administrativas, financeiras e po- 
liticas está completamente excluída a funcção do 
advogado, por isso que nesse género de negócios 
nem é legalmente indispensável a sua intervenção, 
nem ha necessidade de frequentar as estações 
administrativas, financeiras e politicas, por ausên- 
cia de motivo para vigiar-lhes os tramites. Alem 
de que a citada ordenança ministerial de 8 de ju- 
nho de 1857 somente respeita aos Rctos judieiaes^ 
« assim nãio é applicavel aos assumptos nSo judi- 
ciaes. A este respeito, segundo as lei vigentes, téem 
os curiosos^ comquanto nao estejam ligados por 
obrigações d'officio, liberdade de acção. 

O que, além d'isso, torna terríveis e perigosos 
os curiosos é o auxilio que ao seu illicito e desho- 
nesto mister presta um ou outro advogado, que es- 
quecido dos próprios deveres e do decoro da classe, 
por um vilissimo preço lhes assigna actos ás cegas 
e lh'os dá assignados em branco. D'esta forma se 
torna possível aos curiosos a producção de cente- 
nas e centenas de actos, que d'outro modo tíSio po- 
deriam ser apresentados; d'esta forma á illegalidade 
e á deshonestidade é dado o manto do licito e do 
honesto. 

A este mal, que tanto aggrava a advocacia e o 
notariado, conviria por isso que se puzesse dique. 
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E' preciso, antes de tado, cortar a connivencia 
que existe entre alguns advogados e os curiosos^ 
e tolher em seguida ó apoio que a estes de simi- 
Ihante maneira é prestado. 

E' necessário depois tolher aos curiosos o accesso 
aos juízos, archi vos echancellarias; impedir que en- 
tre elles e o pessoal d'essas repartições haja alguma 
liga, alguma coiutelligencia; prohibir severamente 
que o pessoal das chancellarias e d'outras repaiti- 
çSes exerça como curioso, e vigiar o cumprimento 
de tal determinação; emfim providenciar para que 
nato seja illegalmente dado seguimento a apresen- 
taçSes ou solicitações de curiosos, mas se faça re- 
tirar o seu autor e contra elle se proceda na con- 
formidade da lei. Para isto tem de haver uma acç^o 
enérgica da magistratura. 

Convém ainda impefdir os curiosos na sua acçSío^ 
descobrir-lhés as operações, e, em tudo quanto seja 
possível, prevenir-lhes os effeitos. Para isso, po- 
rém, torna-se necessária a intervenção dos ór- 
gãos da policia e da segurança publica, os quaes 
agora parecem ignorar que o mister de curioso é 
nma contravenção, que deve ser impedida, desco- 
berta, perseguida e punida. De mais, importa que 
também os parochos sejam pelos seus superiores 
chamados ao seu dever. 

E sendo, de resto, os próprios notários e advo- 
gados os principaes interessados na repressão do 
exercício do curioso, é muito justo e natural que 
pessoalmente contribuam para esse effeito, tanto 
mais que ninguém melhor teria occasião e seria 
capaz de perceber se determinados actos e docu- 
mentos provêem de curiosos. 

Em consequência seria opportuno: l."" que todos 
os advogados e todos os notários fossem obrigados 
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a tomar nota de todos os actos e documentos, que 
lhes chegassem ás mSos, suspeitos de provirem de 
algum curioso, podendo aprehendel-os, obter a tal 
respeito as informaçSes necessárias, prestar atten- 
çao ao proceder dos juizes 3 do pessoal de chancel- 
laria, e depois relatar mensalmente á junta da 
camará dos advogados, e respectivamente acamara 
notarial, todos os casos vindos ao seu conhecimen- 
to e os resultados das suas observaçSes e conside- 
rações; 2.*" que a junta da camará dos advogados, 
e respectivamente a camará notarial, convocasse to- 
dos os trimestres uma sessSo com ò fim de com- 
municar aos advogados, e respectivamente aos notá- 
rios, esses relatórios mensaes e deliberar sobre 
eventuaes propostas relacionadas com os mesmos e 
com faltas descobertas, concernentes aos curiosos; 
S!" que em sequencia a taes sessões fosse par- 
ticipado á autoridade judiciaria quaes os casos 
referentes a curiosos que foram descobertos e quaes 
as pessoas que no assumpto se tornaram suspei- 
tas, convidando-a a proceder á punição das mes- 
mas; 4.*" que toda a vez que algum advogado ou 
notário se fizesse encobridor de curiosos ou lhes 
prestasse a sua assiguatara ou, em geral, os coadju- 
vasse e d'elles se servisse, immediatamente e sem 
consideração se promovesse o respectivo procedi- 
mento disciplinar contra elle. 

Nutrimos esperança de que se todos os notários 
e advogados solidariamente, zelosamente, e sem fa- 
zer-se escravos de considerações pessoaes, quizes- 
sem proceder do modo que fica exposto, chegariam 
em breve senSo a extirpar completamente, ao me- 
nos a atrophiar a ruim planta do curioso, que é 
um desdouro para a magistratura e uma irrisão 
para as nobres profissões do notariado e da advo- 
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cacia, órgãos vitalissimos nesse complexo organis- 
mo que é a administração da justiça. 

Notamos, entretanto, com prazer que no projecto 
do novo código penal, de algumas disposições do 
qual, attinentes ao notariado, ainda nos occupare- 
mos, vem a acção do curioso constituindo um novo 
género de crime. 

A importante, nova disposição de lei, conforme 
tal projecto diria: 

«Aquelle que por profissão se occupe em redi- 
gir incompetentemente exhibiçoes judiciaes ou do- 
cumentos, ou ainda aquelle que incompetentemente 
compareça em juizo como mandatário das partes, 
commette uma contravenção contra as instituições 
do Estado, e será punido com prisão ou com uma 
multa até quinhentos florins». 

Esta importante innovação necessitaria, comtu- 
do, de uma modificação e de um complemento. 

De facto a punibilidade e a perseguição do mis- 
ter de curioso não deveria limitar- se somente aos 
negócios judiciaes, mas deveria estender-se a todos 
os ramos de administração indistinctamente, pois 
não existe razão alguma para considerar a acção 
do curioso neste campo como menos immoral, me- 
nos nociva e menos punivel do que no circulo dos 
negócios judiciaes. 

Em segundo logar não se deveria exigir como 
característico essencial para a existência do cri- 
me, que a redacção das exhibiçoes judiciaes e dos 
documentos se faça por profissão, desde que, além 
da grandíssima difficuldade que haveria em esta- 
belecer praticamente, em cada caso concreto, a pre- 
sença de tal característico, a maior parte dos curio- 
sos ficariam de todo impunes. Com ef feito, poucos 
curiosos exercem o seu mistev por profissão; hdL' 






bitualmente praticam-n'o — e estes sSo os mais nu- 
merosos e os mais perigosos — como uma occupação 
accessoria á sua profissão, que, em regra, é a de 
lojista, supranumerário, etc. 

Seria ainda para desejar que a nova disposição 
de lei fosse concebida no sentido não só de que toda a 
incompetente redacção de actos ou documentos cons- 
titue de per si uma contravenção, toda a vez que se 
tenha em vista uma recompensa, uma remunera- 
ção ou outra vantagem qualquer \ ou quando esta 
se possa inferir, embora só um tanto, da frequência 
dos actos ou documentos lavrados, mas também de 
que o redigil-os incompetentemente por profissão 
é uma aggravante. 

Deveria accrescentar-se que os advogados ou 
notários, que prestassem a sua assigaatura a actos 



1 o lucro de que falamos, conforme a ordenança minis- 
terial de 8 de junho de iSS;, n.° 114, actualmente em vigor, 
é indiíFerente que resulte da. recompensa por dados nega- 
cios, ou de um salário fixo por todos os negócios occorren- 
tes, visto como, havendo por uma parte ingerência nos negó- 
cios e por outra uma retribuição qualquer, ha sempre fim de 
lucrar pela pessoal prestação dos serviços, e d'ahi contraven- 
ção por mister de ci/rioso, d'onde resulta que até o agente 
salariado de uma familia particular, embora munido do mais 
amplo e geral mandato, deveria ser considerado como cu- 
rioso, logo que se pudesse reputar o salário por elle perce- 
bido, no todo ou em parte, como uma recompensa de pres- 
tações, para as quaes não estava legitimado pela competente 
autoridade, mas somente pelo particular poder do mandante. 
O mesmo não poderia dizer se de um agente, por exemplo, 
de uma casa de commercio, dado que a ella pertencesse na 
qualidade de sócio collectivo, visto que elle — como obser- 
va o dr. Costi — representando os outros sócios, se represen- 
taria também a si mesmo, e assim deveria considera r-se 
parte na causa; por modo que, tratando-se de uma so- 
ciedade anonyma, comquanto como possuidor de acções elle 
devesse considerar- se sócio, sendo que a anonyma nãocon3- 
titue uma sociedade de pessoas, mas uma agregação de ca- 
pitães, no rigor dos termos não se poderia dizer que pu- 
desse, como na primeira, considerar-se parte na causa, e por 
isso concorrendo ahi os outros característicos deveria ter se 
por curioso. 
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lavrados por curiosos a terceiras pessoas, e outro- 
sim os que de qualquer maneira favorecessem a 
acçãto do curioso^ se tornariam culpados de cumpli- 
cidade ou participação na sobredita contravenção e 
seriam punidos com egual pena. 



Voltando á esphera d'acçao assignada ao notá- 
rio austríaco, diremos que já no anno de 1850, 
em que se verificou a reorganisação do notariado na 
Áustria, se tornara possível, sem todavia ser es- 
sencial, a intervenção notarial em negócios de juris- 
dici^o voluntária, até então desempenhados exclu- 
sivamente pela autoridade judiciaria (§§ 176-186 
do regulamento notarial de 29 de setembro de 
1850). 

Tal intervenção foi mantida pela Carta Eégia 
de 9 d'agosto de 1854 e pelo regulamento notarial 
de 21 de maio de 1855, e com a ordenança de 7 
de maio de 1H60, n."* 160, foi tornada obrigatória 
nas cidades e facultativa nas outras localidades. 

Estas disposições foram conservadas ainda pelo 
novo regulamento notarial de 25 de julho de 1871 
(artigo II da Carta d'introducçao); mas a d'aquella 
ordenança é vivamente combatida pela classe dos 
notários, e nSo sem razão, porque estabelece uma 
injustificada differença de competência entre os 
notários das cidades e os dos campos, pondo os pri- 
meiros, attenta a facultativa delegação, perante os 
juizes, em uma posição incerta e dependente, que é 
contraria ao decoro e ao fim do instituto nota- 
rial. * 



I Notamos, por incidente, que o Ministério da Justiça, 
cm despacho de 17 de maio de 1875, n.® 866, observou ao 
Tribunal d^Appellação de Vienna não ter fundamento na \ti 
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Seria por isso indispensável que o coniniissa- 
riato judiciai fosse obrigatório não só nas cidades, 
mas ainda nos districtos ruraes, e que se tor- 
nasse extensivo também á Dalmácia, para a qual 
se quer fazer uma excepção nSo justificada. 

E como também os emolumentos que compe- 
tem aos notários na qualidade de commissarios ju- 
diciaes, estatuídos pela tabeliã de 1855, suscitam 
diárias queixas na classe notarial, e justamente, 
porque não estão em proporção com o trabalho que 
prestam os notários, com a responsabilidade que 
assumem, com os sacrifícios feitos para obter o 
exercício da profissão e com as exigências sociaes 
da sua condição, seria opportuno que tal tabeliã, 
compilada um quarto de século atraz, e já ao revez 
das necessidades e dos tempos, fosse quanto antes 
radicalmente reformada, attendendo-se ás novas 
condições sociaes e ao triplicado augmento do valor 
das coisas e da mão d'obra. 

O principio da divisão do trabalho deveria ser 
applicado na administração da justiça, e assim to- 



a opinião, por este ultimo expressa, de que o emprego dos 
notários como commissarios judiciaes estava legalmente li- 
mitado ao districto da sua residência. 

Não ha nenhuma prescripção de lei, que contenha uma 
tal limitação^ no emprego dos notários como comnoissarios 
judiciaes; antes da prescripção do § 2.° do regulamento so- 
bre o notariado de 21 de maio de i855, sgundo o qual a 
acção officiosa de cada notário se estende a toda a circums- 
cripçâo do tribunal de primeira instancia para que é no- 
meado, deve deduzir-se que cada notário pode ser incumbido 
de encargos como commissario judicial, não só do juizo do 
districto onde tem a sua residência, mas ainda dos outros 
juizos situados na circumscripção do mesmo tribunal de pri- 
meira instancia, e ser autorisado a exercer em tal qualidade 
nos districtos d'esses juizos. Por isso também pelo período 
final do § 189 do regulamento sobre o notariado é o notário 
obrigado, caso receba encargos dos difiTerentes juizes, a ter 
um proiocollo sepa-ado sobre os negócios que lhe advenham 
de cada um d^elles. 
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dos OS negócios que nSo caiam sob o conceito da 
judicatura em sentido stricto, mas que pertençam 
á jurisdicçSo honorária, camo por exemplo os ne- 
gócios pupillares, de tutela, de curatela, de depósi- 
tos, deveriam, juntamente com as questões here- 
ditárias, a que acima nos referimos, ser attribuidos 
exclusivamente á classe dos notários, e precisa- 
mente ás camarás notariaes, como autoridade 
autónoma, mas sob a vigilância do Estado. 

E quando ainda não se quizesse proceder a uma 
reforma legislativa no sentido ora expresso, deve- 
ria pelo menos prover-se que os notários na Áus- 
tria sejam mais vezes, e proporcionalmente, em- 
pregados no campo dos negócios do commissariato 
judicial; que seja proporcionalmente reprimida 
e limitada a sempre crescente tendência dos juizes 
para tratar e expedir os negócios da jurisdicçao 
honorária; que sejam rigorosamente observadas as 
prescripçoes da lei, que exigem que alguns negó- 
cios legaes constem de actos notariaes; que sob 
determinadas condiçSes, e especialmente nos casos 
de falta de dois advogados, sejam os notários 



Em geral, não ha, pois, impedimento algum de lei a que 
os notários sejam empreitados como commissarios judiciaes, 
alada que fora do districto da sua residência, dentro da cir- 
cumscripção do tribunal de primaira instancia para a qual 
foram nomeados, comquanto unicamente na supposição de 
que porsimilhante maneira se tenha em vista realisar a expe- 
dição dos negócios em proveito das partes, e que tal empre- 
go seja conciliável com os actos do seu instituto que incum- 
bem ao notário no districto da sua residência. 

Parece, portanto, necessário que, no caso em que um 
notário seja destinado para actos em negócios de heranças, 
em communa ou logar d'um districto, fora da sua residência, 
obtenha previamente o accordo da autoridade judiciaria do 
districto, onde tem a residência, sobre a exigibilidade de tal 
deputação, tendo em consideração o emprego d'elle ahi ne- 
cessário, e que tal deliberação se execute só quanJo não 
sejam bppostas fundadas excepções. 
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• admittidos a representar as partes em negócios 
contenciosos, nSío excedentes a quiBhentos florins ; 
e finalmente que seja energicamente reprimido o 
mister de curioso. 

As providencias ora indicadas são reclamadas, 
alem de outras considerações, pela necessidade ur- 
gentissima de melhorar na linha económica as 
condiçSes dos notários, as quaes vSo peorando es- 
pantosamente, de modo a constituirem uma ameaça 
á existência do próprio instituto do notaiiado. 

A' parte a acção do curioso e as outras causas 
acima enumeradas, o que deu um golpe grave em 
o notariado e tornou mesquinhos os proventos no- 
tariaes, foi a ^legisfaç^o d'estes últimos annos e 
ainda mais a interpretação e applicação que na 
prática receberam os respectivos diplomas. 

A limitação que se deu na — assim dita — obri- 
gatoriedade da legalisaçSo de certos documentos 
«tavolari»; o mesmo abuso tolerado e cada vez mais 
espalhado de circumscrever as disposiçSes de lei 
sobre a reducçSto a actos notariaes dos pactos nu- 
pciaes, das doaçSes e das cessSes de bens «tavolari» ; 
a interpretação, desfavorável para o notariado, que 
geralmente é dada na prática judicial á modifica- 
ção dos §§ 74 e 76 do regulamento «tavolare», o 
contínuo decrescimento no producto dos negócios 
de jurisdicçao judicial honorária, que sSto confiados 
aos notários na qualidade de commissarios judi- 
ciaes; a tendência crescente de se encarregarem em 
juizo de redigir petições e lavrar documentos, ex- 
cluindo o notário até mesmo da cooperação nos ne- 
gócios de jurisdicçSo nSo contenciosa; as disposiçSes 
sobre as taxas em matéria de imposto desfavorá- 
veis para os notários; e emfim a tacita tolerância 
da acção do curioso, que por toda a parte floresce 
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arrogantementeC, — todo este complexo de factos quo 
indicamos em resumo fere o notariado no coraçSo 
da sua existência. 

Com a lei «tavolare» do annode 1871 tinha fica- 
do estabelecida a obrigatoriedade da legalisação dos 
docamentos destinados á «intavolazione». 

Com as leis posteriores dos annos de 1872 e 
1890 vem excluida de tal obrigatoriedade uma se- 
rie de documentos « tavolari » , e essa obrigatoriedade 
foi tirada a todos os documentos nSo excedentes ao 
valor de duzentas coroas. Ora sendo caso que nos 
campos a maior parte dos documentos são lavrados 
sobre objectos de um valor inferior a duzentas coroas, 
foi tirado aos notários o exclusivo da ingerência 
em todos esses actos. 

O damno em virtude d^isto soffrido pelos notá- 
rios nSo consiste só na simples perda do exiguo 
emolumento da legalisaçío, sessenta centésimos, 
inas na perda do emolumento peia redacçSo e co- 
pia de documentos e petições de «intavolazione», 
pois que antes, a parte que tinha necessidade de di- 
rigir-se ao notário para a legalisaçãx), do momento 
que em tal objectivo era constrangida a valer-se 
da f uncçao de notário, coafiava4hí> por equidade a 
solução de todo o negocio. Tirada á obrigatoriedade 
da legalisação, todos os negócios correlativos caem 
na mao dos curiosos. 

Alem disto o contacto que em consequência da 
obrigatoriedade da legalisaçao havia necessaria- 
mente de estabelecer-se entre o notário e as partes, 
habituava estas a servir-se mais frequentemente da 
funcção e do conselho do notário, o qual hoje em dia 
a muito custo pode formar e conservar uma clientel- 
la que lhe forneça trabalho sufficiente para obter 
os meios exigidos pelas necessidades da sua f amilia. 
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Mas ainda com referencia aob poucos actos, 
)ara os quaes foi conservada a obrigatoriedade da 
egalisaçao, o notário encontra a mais tremenda 
concorrência da parte dos juizes, sustentada espe- 
cialmente pelo facto de que as despezas de authen- 
ticaçao de um documento em juizo sao muito me- 
nores que por um notário. Com effeito, o eraolu- 
mento de legalisaçSo que compete ao notário em 
negócios «tavolari» é por uma assignatura uma co- 
roa e vinte centésimos e por todas as ulteriores 
assignaturas úo mesmo documento sessenta centé- 
simos, entretanto que a taxa correspondente de sel- 
lo é de vinte centésimos. Ante os juizes, em vez 
d 'isso, basta satisfazer a taxa de sello de uma co- 
roa para a authenticaçao de uma ou de qualquer 
numero maior de assignaturas. E' natural por isso 
que as partes prefiram recorrer a juizo, antes que 
ao notário, porque quasi se pode dizer que recebem 
um premio se nSo se valem da intervenção d'este. 

Assim, pois, o uso inveterado de lavrar documentos 
em juizo desvia completamente as partes de recor- 
rerem ao notário, porque preferem ter gratuita- 
mente em juizo aquillo que só por uma retribuição 
poderiam obter do notário. E a latitude que na 
applicação prática é dada pelos juizes á lei, já de 
si tao desvantajosa para os notários, vem a trazer 
a estes graves dam nos porque os juizes nSCo se 
limitam a fazer «intabolare» ex-officio taes decretos, 
mas estendem a sua actividaee a lavrar e «intabo- 
lare» ex-officio actos de divisSo, contratos de cessSo 
entre herdeiros e muitos outios documentos que 
nada téem com adjudicação de heranças. 

Em summa, ainda na mais restricta esphera de 
actividade, que deveria ser de exclusiva compe- 
tência dos notário», vêem estes que, dia a dia, lhes 
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diminuem cada vez mais os negócios e os privam 
dos próprios clientes. 

Em vista de similhante estado de coisas e para 
evitar a imminente ruitia do notariado, fazemos 
votos por que no interesse d 'este se adoptem as 
providencias por nós mais adiante suggeridas. 



A lei sobre patentes, de data de 11 de janeiro 
de 1897, trouxe um novo prejuízo ao notariado, 
por quanto lhe limitou grandemente a esphera de 
competência. 

Com effeito, segundo as normas até então vi- 
gentes, o uotario era admittido como patrono e re- 
presentante das partes, a par dos advogados, em 
todos os negócios perante a autoridade adminis- 
trativa. O § 43 da lei sobre patentes admitte, ao 
contrario, como representantes e defensores das 
partes perante a autoridade em negócios de paten- 
tes, sómwite os advogados, os technicos particula- 
res legalmente autorisados, os procuradores em 
objecto de patentes (Patentanwalt) e a procura- 
doria fiscal, excluindo com isto os notários. 

Esta exclusSo tem importância prática e pro- 
duz nao indifferente damno aos notários. Segun- 
do a mesma lei, é instituido um livro «tavo- 
lare» para as patentes á similhança dos livros 
prediaes, em que se inscrevem, quaes verdadeiros 
direitos reaes relativos ás patentes, direitos de pro- 
priedade, de penhor, de servidão, de sequestro, ces- 
sSes, impugnações, etc. Ora tudo isto dá logar 
á redacção de documentos e á producçSo de peti- 
ç3es e outros actos similhantes. E os notários 
que, segundo o seu natural circuito d'acçao, esta- 
vam em primeira linha para ser chamados a prés- 
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tar a sua intervenção em taes uegocios, acham-se 
sem mais afastados d'elles. 

Também a lei a que nos referimos qualifica de 
delictos alguns casos de abusiva e illicita usurpa- 
ção de direitos. Tal crime é punido com prisSo até 
um anno e com multa até dois mil florins, e está 
sujeito á judicatura dos tribunaes de justiça de 
primeira instancia. 

Aos notários é prohibido patrocinar as partes 
ainda nestes casos, que antes estavam comprehen- 
didos na esphera de attribuição da autoridade po- 
litico-adniinistrativa, junto da qual era admittida 
a intervenção do notário. 

Finalmente a predita lei creou um novo género de 
patronos em objecto de patentes {Patentanwãlte\ 
os quaes estão autorisados a aconselhar as partes e 
a redigir-lhes todos os actos occorrentes, sempre 
que necessitem da indicação de dados technicos. 

E' natural e inevitável que em todo o acto haja 
necessidade d'esta indicação, e que por isso taes 
patronos redijam ás partes não só as petiçSes a 
dirigir á autoridade sobre aquelle objecto, mas 
ainda os correspondentes documentos, pelo que 
ainda d'este campo fica excluída a funcção do no- 
tário. 

Para obter, pois, uma certa indemnisação para 
os prejuízos que d'este e de tantos outros lados 
advieram ao notariado com a legislação d'estes nl- 
timos annos, e para supprir, ao menos em parte, 
as usurpaçSés e as invasSes que elle teve de sof- 
frer no campo da sua natural competência, os no- 
tários deveriam enipregar todo o estudo e toda a 
insistência, afim de que ao menos lhes fosse ga- 
rantido e concedido o direito á representação das 
partes junto de todas as autoridades administra- 
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tivas, não só no segaimeato ordinário das petiçSes, 
mas, ainda janto do Tríbanal do Império e janto 
do Sapremo Tribanal de Jostiça em negócios ad- 
ministrativos. 

E para consegail-o mais facilmente os notários 
deveriam unanimemente exigir qae os exames de 
notário se fizessem perante uma commissSo mixta 
judiciaria e administrativa^ e versassem u3o só 
sobre matérias judiciarias, mas ainda sobre maté- 
rias politico-adoúnistrativas e financiaes, de modo 
que o exame notarial supprísse os exames admi- 
nistrativos. 



A forma por que o Estado, segando as disposi- 
ções da lei ora vigentes, exerce inspecção sobre a 
actividade official dos notários e das camarás no- 
tariaes, é de facto deficiente, imperfeita, odiosa e 
nSo correspondente ao fim, e assim também todas 
as disposições que respeitem ás transgress5es pelos 
notários e ao seu processo disciplinar s3o incom- 
pletas e incertas e dSo por isso motivo a uma ja- 
risprudencia inconstante, desigual e mesmo in- 
justa. 

Daremos aqui as linhas geraes da forma e dos 
principies, segundo os quaes deveria ser regulada 
a prática applicação do direito de inspecção do Es- 
tado sobre os notários e respectivamente sobre as 
camarás notariaes. 

Presentemente a actividade official dos notários 
está sob a im mediata inspecção das camarás, e 
ainda dos presidentes dos cribunaes de justiça de 
primeira e de segunda instancia, aos quaes, alem 
d^isso, incumbe inspeccionar a actividade das mes- 
mas camarás. 



34 



£ succedendo que, por outro lado, a estes três 
órgãos de inspecção está assignada uma quasi si- 
multânea e concorrente esphera de acção, é natu- 
ral que um d'elles venha a impedir o outro no 
cumprimento das próprias attribuiç9es. 

Seria por isso mais correspondente ao fim que 
a inspecção sobre a actividade official dos notários 
fosse inteira e exclusivamente confiada ás cama- 
rás, com obrigação de comprovarem, dentro de de- 
terminados períodos de tempo, ante o presidente do 
tribunal de justiça de primeira instancia da sede 
da camará, como desempenharam as suas attri- 
buiçSes. Quando a camará não cumprisse esta sua 
obrigação, então o presidente do tribunal de justi- 
ça de primeira instancia faria executar por um 
conselheiro e á custa da camará, as visitas a esta 
incumbidas. 

O presidente do tribunal de justiça seria por sua 
vez sujeito á inspecção do presidente do tribunal 
d^appellação, ao qual todavia teriam de dirígir-se 
os eventuaes aggravos da camará contra possí- 
veis abusos ou iílegaes e incompetentes ingerên- 
cias do presidente do tribunal de justiça de pri- 
meira instancia ou do seu delegado. 
. Naturalmente a obrigação das visitas a effectuar 
pela camará deveria ser mais exactamente deter- 
minada. 

. O membro delegado pela camará á visita deve- 
ria ser responsável pelo modo por que a realisasse, 
de forma que, quando não houvesse procedido na 
visita segundo as prescripçoes de uma ordem ade- 
quada, se tornaria com isso culpado de uma trans- 
gressão dos deveres da profissão, punivel segun- 
do o. espirito do § 157 do regulamento notarial. 

Este delegado deveria dar contas. da sua com- 
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missão á camará, a qual seria chamada a decidir 
sobre faltas encontradas e sobre propostas feitas. 

Se a camará não achasse dignas de ser acolhi- 
das as propostas do próprio delegado sobre faltas 
por elle encontradas, todos os actos relativos á vi- 
sita deveriam submetter-se para decisão ao pre- 
sidente do tribunal de justiça de primeira ins- 
tancia. 

Além d'estas visitas ordinárias poderiam tam- 
bém ser ordenadas visitas extraordinárias ad ho€. 
Especialmente quando surgissem fundadas sus- 
peitas sobre a regularidade da gestão official de 
um notário, o presidente do tribunal de justiça de 
primeira instancia seria autorisado a encarregar 
a camará de effectuar a visita e de relatar os seus 
reparos dentro de determinado praso. A camará 
seria em tal caso obrigada a desempenhar-se do 
encargo recebido ou a deduzir opposição coptra elle 
dentro de vinte e quatro horas perante o presiden- 
te do tribunal d^appellação, ouvido o presidente do 
tribunal de justiça de primeira instancia. Ao pre- 
sidente do tribunal d'appellação incumbiria a de- 
cisão definitiva. 

O exame sobre a actividade da chancellaria da 
camará e do archivo, pelo presidente do tribunal 
de justiça de primeira instancia, permaneceria sem 
alteração, tal como ao presente. 

O presidente do tribunal d'appellação deveria no 
fim de todos os annos de administração levar ao 
conhecimento do ministro da justiça o resultado de 
todas as experiências feitas a respeito do notariado. 

D'esta maneira seriam fixados os limites da com- 
petência dos. vários órgãos de inspecção; seria ti- 
rado ás visitas o carácter odioso que as acompanha, 
visto como deveriam pox lei effectuar-se dentro de 
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certos espaços de tempo; e o ministro da justiça seria 
coUocado em termos de estar realmente em dia com 
as condiçSés do notariado. 

Também o processo disciplinar dos notários de- 
veria soffrer modif icaç^ essenciaes. 

Até agora a lei distingae faltas mais leves oa 
seja transgress3es d'ordem (ordmmgnidrigkeit) e 
faltas mais graves oa seja offensas dos deveres, 
e entrega as primeiras á decisão da camará, ao 
passo que as outras, quaes crimes disciplinares, as 
sujeita á competência do tribunal d'appellaçSo\ 

A lei, a)em d^isso, não dá nenhuma norma 
exacta para se estabelecerem os limites entre umas 
e outras, e nem mesmo as designa, como deveria, 
de modo claro e distincto, de forma que deixa cam- 
po aberto a uma infinita variedade de opiniões in- 
teiramente subjectivas. 

Deveria por isso estabelecer-se que se conside- 
rassem como menores e portanto de competência da 
camará (e respectivamente do tribunal de primei- 
ra instancia — § 132 e 156) as faltas que se refe- 
rissem ao funccionamento interno do cartório no- 
tarial, e como faltas importantes e portanto pu-, 



^ Penalidades d*ordem sSo a advertência dos deveres da 
proíissío e a censura escrípta. A advertência consiste em 
fazer presente ao notário a ralta commettida e em exhortalo 
a nSo reincidir. A censura consiste em declarar por escripto 
a,o notário a falta de que se tornou culpado e a pena em 
que incorreu. 

Renas disciplinares s&o as seguintes: 

1.® A censura por escripto. 

2.® A multa ou seja uma pena pecuniária, que pode attin- 

§tr a importância máxima de Soo florins e que pode ser in- 
igida ao notário ou ao candidato notarial independentemente 
da pena de suspensão ou do levantamento da substituição, 
em que pode incorrer na conformidade da hi. A multa re- 
verte em favor do Estado, e em caso algum pode ser com- 
mutada em prisão, antes o notário é obrigado a prestar 
caução, principalmente para evitar similhante commutaçao, 
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níveis disciplinarmente as que saíssem fora do 
circulo do andamento interno dos negócios e pu- 
dessem trazer consequências prejudiciaes para as 
partes. 

Ainda com referencia ao comportamento do no- 
tário, a actual lei notarial austríaca faz distincçSo 
entre as faltas que importam somente um prejuízo 
para a honra e a dignidade da profissSo (§ 155) 
e as que, ao contrario, exp5em inteiramente (bios- 
sitellen) a honra e a dignidade da classe (§ 157); 
e confia as primeiras á correcção da camará, em- 
quanto para julgar as segundas declara competen- 
te o tribunal d'appellaçao. 

NSo indicando, alem d'isso, a lei nenhum si- 
gnal caracteristico e de demarcação para fixar 
praticamente a differença entre uma e outra espé- 
cie de transgressSes, nSo existe nenhuma base le- 
gal segura para estabelecer quando se verifica um 
ou outro caso. Por isso tal differença deveria fixar- 
se d'este modo — se as varias transgressões se dSto 
fora da actividade official do notário ou no exercí- 
cio das fancç5es do seu officio; e assim qualificar 
as primeiras como prejudiciaes á honra e á digni- 
dade da profissão e submettel-as á competência da 



que poderia até tornar-se prejudicial para as populações e 
em todo o caso seria sempre nociva ao prestigio dos notá- 
rios, 

3.*^ A suspensão ou seja a interdícçSo temporária do no- 
tário para o exercicio das suas funcções (§§ i e 5 doregula-- 
mento notarial de a5 de julho de 1871 n.® yS e 8 i83 do 
regulamento de 21 de maio de i855 n.^ 94). Esta pelo tempo; 
da sua duração, que não pode ultrapassar um anno, príva o 
notário de todos os direitos que lhe assistem nessa qualida- 
de, e por isso, embora continue inscripto na lista dos notá- 
rios do districto, não pode ser ajmittido a votar na eleição 
do presidente e dos membros da camará notarial, nem to- 
mar parte nas votações e deliberações da mesma camará. 
Egualmente, emouanto dura a suspensão, perde o direito de 
conservar e guardar os próprios documentos e registos, os 
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camará (respectivamente ao tribunal de primeira 
instancia — §§ 132 e 156), e considerar as outras 
como lesão da honra e da dignidade da classe e 
assegurar-lhes a competência do tribunal d'appel- 
laçSo. 

Não podemos, pois, comprehender o motivo por 
que, emquanto a nossa lei concede ao notário o di- 
reito de recurso contra uma censura a elle infligi- 
da por um tribunal de primeira instancia, que de- 
sempenha as attribuiçSes da camará (§ 125), lhe 
nega tal direito quando essa pena lhe é infligida 
pela camará n.tarial. Parece que seria mais con- 
veniente admittir a faculdade do recurso ao notá- 
rio e ao procurador do Estado, em ambos os casos 
e contra as duas penalidades d^ordem consideradas 
no § 155. Estas, ainda que leves, nSo deixam de 
ser penas, e por isso não deixam de estabelecer um 
desfavorável precedette para o notário que as 
soffre; e por isso deveria ser de publico interesse 
não privar em taes casos nem o notário, nem o 
procurador do Estado, do direito de recorrer. Por 
estemodoflcariam tranquillisados os notários quanto 
ao perigo de erros, de abusos e de injustiças, e ser- 
Ihes-ia dada certeza de uma recta applicação da 



quaes podem ser-lhe levados pela competente autoridade, 
se o julgar necessário, e entregues a outro notário. 

4.® A destituição^ a qual consiste em privar para sempre 
o notário, do direito de exercer as suas funcções. Esta pode 
ser applicada em vista de motivos muito graves pelo juizo 
disciphnar ou pode dar- se como conse(^uencia de uma con- 
demnação pronunciada pôr um juízo criminal^ conforme as 
leis penaes geraes. O facto de ser vitalicia a nomeação do 
notário nio pode livral-o de tal pena, porquanto, como ob- 
serva o Lissoni, fora do misticismo theologal, não consente a 
raz&o que haja na sociedade civil caracteres indeléveis^ e 
muito menos attribuições irrevogáveis^ desde que todo o 
officio publico é um deposito de confiança publica, que não 
pode nem deve durar quando o depositário se tomou indi- 
gno d'ella. 
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lei. Com rásSó disse um egrégio magistrado^ o 
dr. Caetano Bondi, que produzir coisa julgada não 
pode em caso nenhum pertencer a uma só auto- 
ridade, mas a muitas. E^ta verdade jurídica é tão 
geralmente sentida que nenhuma legisla^^ admit- 
te, na generalidade dos casos, que uma só sentença 
possa surtir os effeitos de uma decisão inappella- 
vel e definitiva. 

O procedimento disciplinar a respeito dos notá- 
rios é de todo em todo deficiente, com especialidade 
no que se refere ao processo perante a camará. De- 
veriam por isso prescrever-se normas adequadas, 
e principalmente applicar o principio accusatorío e 
autorisar a camará a requisitar os juizes para a 
inquiri^ de testemunhas. 

Sena conveniente obrigar a camará a partici- 
par ao procurador superior do Estado todos os pro- 
cessos pendentes contra notários, todas as denun- 
cias contra os mesmos apresentadas e todas as 
desistências, e sobre estas deveria pertencer-lhes o 
direito de reclamar perante o tribunal d'appe* 
lação. 

Todas as decisSes do juizo disciplinar de segnn- 



. Inteade-se por isso que tanto as penas d' ordem (% ii5), 
como as disciplinares (§ i58) se applicam independente- 
mente de todas as outras penalidades em que o> notários ou 
candidatos notariaes tenham podido incorrer pelo disposto 
noutras leis. Estas varias penas não se podam evitar, e mui- 
to menos destruir alternadamente, porque téem sua origem 
numa diífe rente ordem de ideias, téem fins diversos e sSo 
applicadas por jurbdicçÕes diversas. 

As contravenções disciplinares dos notários e dos candi- 
datos notariaes^ a que seja confiada a substituição de um 
notário^ não se extinguem por prescrípção, por isso que as 
normas sobre inspecção dos notários somente se contéem 
no capítulo X do regulamento notarial, que não allude, nem 
expressamente, nem com referencia á lei penal geral, a este 
modo de extincção, e também poraue a prescripçSo só pode 
verifícar-se nos casos previstos na lei e com as únicas pre* 
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dã instancia deveriam ser communicadas pela pro« 
curadoria superior do Estado ao Ministério da Jus- 
tiça, ao qual seria dada occasiSe de reparar as 
eventuaes differenças nos julgamentos e pertence* 
ria o direito de dar correspondentes inslxucçSes ás 
procuradorias superiores do Estado para casos fu- 
turos, e ainda o de provocar mediante a procura- 
doria geral, num procedimento analiso á accusaçSo 
de nullidade com tutela da lei, uma decisão do se- 
nado disciplinar do Supremo Tribunal de Justiça, 
decisão que aliás permaneceria, naturalmente, em 
cada caso concreto, sem efficacia para com o respe- 
ctivo notário, toda a vez que lhe fosse desfavorável. 
Não pode negar-se que para vergonha da mul- 
tiplicidade dos órgãos de inspecção e vigilância 
sobre a classe notarial e para veigonha da sub- 
sistente obrigação e direito de denuncia, se verifi- 
caram fataes catastrophes, que não só prejudica- 
ram os immediatamente interessados, mas ainda 
acarretaram prejuizo á geral confiança no instituto 
do notariado e á reputação e ao credito dos seus 
funccionarios, e fizeram pasmar coino em presença 
de tantos or^os de inspecção e vigilância nSo ha- 



roissas pela mesma estabelecidas. Este principio foi esta- 
tuído pelo Tribunal Supremo com a aecisão de 2^ de 
fevereiro de 1879, transcrípto em o n^ 28, anno 1879, da 
Gerichts-Zeitung, e parece plenamente justo. A prescrí- 
pção é um instituto de mero direito positivo, derogato- 
rio dos principios da rasão natural; é uma disposição de 
direito singular, introduzida por motivos de conveniência, 
contra rationem júris: não é estensíva a casos diversos dos 
expressamente mencionados, e por isso também não se po- 
dem applicar a um caso disciplinar, por analogia, as normasdo 
código penal geral sobre a prescnpção. Quod contra ratio* 
nem júris receptum est non est producendum ad consequeiv- 
tias. In hiSy quae contra rationem júris constituta sunt non 
possumos sequi regulam júris. Assim sentenciava a sabedo- 
ria romana pela boca de Paulo e de Papiniano. — L. L. 14, 
i5 e 10. Dig. de. Leg. 
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yiam podido ser evitadas ou ao menos descobertas 
a. tempo. 

As cansas doestes dolorosos e graves aconteci- 
mentos sSo mnltiplas. Uma, a menos notada e por- 
ventura a mais importante, é que na Áustria, ge- 
ralmente, ha Conhecimentos pouco extensos e 
pouco profundos do fim, tarefa e importância do 
instituto do notariado. £ taes conhecimentos faltam 
precisamente áquelles factores a que por lei res- 
peita o immediato e o mais amplo influxo sobre o 
notariado e aos quaes está em grande parte con- 
fiada a vigilância e a disciplina dos seus mem- 
bros. Isto é natural, porque este instituto tem tido 
até agora um desenvolvimento relativamente pe- 
queno; porque o seu circuito de acção, que, contra 
a sua própria natureza, é ainda um tanto restrictoe 
limitado, dá pouco azo a discutir casos que lhe res- 
peitam; porque até agora na universidade nao ha- 
via, nem ha prelecçSfô sobre o notariado; e porque 
mesmo no estudo do direito civil, material e for- 
mal, é rara a occasiSo de trazer ao conhecimento 
da juventude estudiosa as disposições de lei rela- 
tivas ao notariado. Similhante conhecimento uni- 
camente superficial do notariado tem por conse- 
quência que se consideram insignificantes certas 
faltas, que ao contrario deveriam ser tomadas co- 
mo importantes, em grave consideração, entretanto 
que se dá grande pezo a alguma innocente irre- 
gularidade que pode facilmente cair sob os olhos. 

Outra causa influente do sobredito estado de 
coisas é a absoluta falta, nos juizes, de prática nota- 
rial, por modo que são chamados a j ulgar sobre ques- 
tSes práticas do notariado e sobre comportamento 
dos funccionarios notariabs, sem possuírem expe- 
riência do audamento dos negócios em um carto- 
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rio notarial, das diffícnldades a vencer é das pre- 
cauçSes e cuidados a observar. O género e o modo 
em que se desenvolve a actividade d'am notário 
sSo de facto differentes d^aquellas em que se exte^- 
riorisa a actividade do jaiz, por modo que num e 
noutro se forma uma diversa maneira de compre- 
hender as coisas, de interpretar as disposições da 
lei e de as applicar. O juiz vem, pois, a decidir 
sobre questões pessoaes notariaes com modos de 
ver inteiramente diversos d'aquelles que se téem 
formado na consciência de todos os membros da 
classe notarial. 

Em neohuma lei austríaca é dada tanta exten- 
são e importância ao formalismo, como no regula- 
mento notarial. Ora é muito mais fácil, tendo ainda 
poucos conhecimentos, notar os defeitos de forma 
d'um acto officiâl, do que descobrir-lhe as faltas 
internas. 

Assim é que pela mais pequena transgressão 
diurna formalidade qualquer, por exemplo, peia 
amissão de paginar um documento^ pôr uma assi- 
gnatura, registar um numero e outras similhantes, 
se persegue um notário com processos disciplina- 
res, ao passo que fogem a toda a perseguição omis- 
sões bem mais graves, e até perigosas transgres- 
sSés dos deveres do notário, como por exemplo o 
favoritismo em proveito de uma das partes na re- 
dacção de um acto, uma falsa authenticação, etc. 

Segundo o regulamento notarial vigente, á ca- 
mará e ao8 seus presidentes compete o direito de 
vigiar os notários e incambe ao mesmo tempo a 
obriga^ de denunciar as eventnaes transgressões 
d'elles. 

Sendo, porém, instituídas as camarás por fórmá 
que comprehendem só um pequeno numero de nota- 
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rios, quasi nunca se dá executo a tal direito e a 
tal obrigação, porque os vários membros da cama- 
rá se encontram reciprocamente em relaçSes tão 
estreitas que, por deferência, não procedem uns 
contra os outros. Por isso, a fim de que as cama- 
rás na realidade pudessem corresponder ao sentido 
da lei, conviria que comprehendessem um grande 
numero de notários, e que, portanto, para cada dis- 
tricto de um tribunal d'appellação fosse instítuida 
unaa só camará. 

O poder disciplinar attribuido á camará nota- 
rial é bastante vago e incerto, e de todo o modo 
não Ihè são dados os meios occorrentes para effe- 
ctivamente o exercer. 

De facto, afora a inspecção dos actos e a inter- 
pellação do notário, não resta á disposição da ca- 
mâra nenhum meio para instruir a verdade, pelo 
que ella, naturalmente, não se determina a pre- 
parar uma inútil inquirição. 

Depois, por uma inqualificável redacção do nosso 
regulamento, a camará notarial na maior parte 
dos casos é obrigada a declarar a própria incom- 
petencia, e encontra-se assim na especial situação 
de ter de fazer-se denunciadora perante o senado 
disciplinar do tribunal d^appellaçSo. £ succedendo 
frequentes vezes, que o senado disciplinar não 
considera persecutória por via disciplinar a acção 
denunciada, a camará vem a fazer a figura de 
delatora e em geral acontece que a denuncia pro- 
cede de pura má vontade. Ora não agradando a 
Dingaem fazer de delator, a camará, para evitar o 
odioso que em similhantes casos sempre recae so^ 
bre ella, prefere em geral deixar correr as coisas 
ao abandono. 

O regulamento notarial austríaco estabelece que 
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se um notário lesa qualquer das obrigações que 
pelo mesmo lhe sSo impostas, se deve proceder con- 
tra elle por via disciplinar e infligir*lhe uma pena 
disciplinar. 

Ora o dito regulamento prescreve tal quanti- 
dade de formalidades, todas tSo fáceis de transgre- 
dir, quanto por si mesmas são de facto insignifi- 
cantes, que é absolutamente impossível que cada 
notário não incorra algumas vezes em omissão 
d'ellas, especialmente nos dias de aperto de negó- 
cios. 

Em consequência d'isto, emquanto por um lado 
as penas disciplinares apparecem injustas e cruéis, 
por outro perdem a sua seriedade e efficacia, por- 
que um notário consciencioso e honesto, que seja 
punido disciplinarmente pela omissão d'alguma in- 
sulsa formalidade em um momento de pressa, con- 
tinua todavia a gosar a estima do publico, embora 
com pena quasi egual seja punido outro notário, 
que tenha commettido uma acçSo pouco correcta 
no que respeita a honestidade. 

Pelas rasSes que ficam adduzidas e pela ulte- 
rior circumstancia de que tíSjo é, de modo nenhum, 
exacta ou ao menos clariamente definida a esphera 
de competência da camará notarial, dos presiden- 
tes dos tribunaes de justiça de primeira instancia 
e dos tribunaes d^appellaçSo, e ainda porque, ao 
passo que por um lado se subtrahem as camarás 
notariaes ao seu natural circuito de acçSo e se dei- 
xa á sua judicatura um campo demasiado restri- 
cto, por outro lado lhes é, ao contrario, imposta 
uma odiosa, continua e extensíssima obrigação de 
denuncia, é natural que as próprias camarás per- 
maneçam quasi inertes, quando, ao contrario, ellas 
seriam quem, mais do que todos, poderia achar-se 
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em condições de exercer ama efficaz vigilância 
sobr^ 08 notários, toda a vez que lhes fossem con- 
cedidos os meios a isso correspondentes. 

^s funcçSes, assim do notário, como dos seus 
satMstitatos e dos candidatos notariaes, devem estar 
sujeitas a uma vigilância nSo vexatória, mas ri- 
gorosa, exacta e exbaustiva. 

Esta vigilância deve exercer-se por duas formas 
separadas e distinctas, o que equivale a dizer pela 
prevenção, ou seja por via da inspecção, e pela re- 
pressão, ou seja por via disciplinar. 

Para melhor fixai; tal distincção conviria ainda 
materialmente dividir em duas partes separadas as 
normas que deveriam regular essas duas formas 
de vigilância, por maneira que resulte claro o que 
seria objecto da inspeo^ e o que pertenceria ao 
procedimento disciplinar. 

A inspecção deveria naturalmente consistir em 
ter os olhos em cada notario,ser continuamente infor- 
mado sobre o seu comportamento, indagar quanto 
houvesse de verdade acerca de eventnaes boatos 
que corressem sobre a sua reputação, por maneira 
a conhecer a verdade, para què os culpados pudes- 
sem ser punidos e a honestidade obumbrada do 
innocente refulgisse, desmentindo os boatos desfa- 
voráveis. 

Mediante o direito de denuncia concedido ao pu- 
blico, a inspecção deveria naturalmente ser exer- 
cida por todas as auforidades indistinctamente, 
mas por maneira que a cada um dos or^s fossem 
assignadas especiaes e determinadas espherás de 
fiscalisação, as quaes fossem confiadas á sua par^í- 
eular attenção, sem com isto excluir o concorrente 
direito e obriga^ de todas as outras autoridades 
á fiscalisação em geral. 
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Especialmente^ ao presidente do tribanal de jas- 
tiça de primeira instancia deveria ser confiado o 
cuidado de fiscalisar as relações entre juizes e 
notários. 

Pelo que é concernente ao comportamento do 
notário^ que nSo se refira á simples observância 
das formalidades legaes, deveria ser instituido um 
conselho d'lionra formado por notários, o qual f unc- 
cioDaria analogamente aos conselhos d^honra crea- 
dos para a ckbse militar. 

Os direitos e obrigações de vigilância sobre os 
notários teriam especificadamente de estender-«se e 
regular-se com referencia á sua gestão de dinhei- 
ro, depósitos ou quaesquer valores a elles confiados, 
e a propósito deveria estabelecer-se e regular-se 
uma exacta escripta de livros, a observar por todos 
OS notários em geral. 

As visitas dos cartórios nòtariaes nSo se de- 
veriarh limitar a verificar se as formalidades ex- 
ternas foram observadas, mas a examinar também 
se o conteúdo iiitrinseco do acto corresponde ás 
exigências legaes. 

As visitas, ou sejam revisSes, deveriam ser or- 
dinárias e extraordinárias. As primeiras deveriam 
effectuar-se dentro de precisos e estabelecidos pe- 
ríodos de tempo, nem muito longos, nem muito 
breves, entretanto que as outras deviam fazer-se 
de improviso e conforme as necessidades. 

Deveria redigir-se uma norma geral, segundo a 
qual tivesse de executar-se a revisSo, e além d'is- 
to, em cada caso que occorresse, deveriam ser dadas 
ao orgao encarregado da revisãx), instrucçSes es- 
peciaes sobre os principaes pontos a que no seu 
trabalho havia de prestar a maior attenção. 

Pelo que respeitarás disposições do regula- 
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mento notarial, que estatuem as repressões das 
transgressões dos deveres do notário, ellas sSo, sob 
todos os pontos de vista, impraticáveis, insufficien- 
tes, injustas e illusorias, e absolumente requerem 
uma radical e completa reforma. - 

Antes de tudo, nSto pode duvidar-se de que o di- 
reito disciplinar é um direito penal e que por is- 
so lhe devem se applicados tanto acerca de di- 
reito material, como de direito formal, os mesmos 
principies do direito formal geralmente admittidos, 
co.m as ligeiras modificações exigidas pela nature- 
za da coisa. 

Em primeira lioha, portanto, devem ser fixados 
exactos e seguros confins entre o licito e o illicito, 
por guisa que sejam estabelecidos limitçs á exces- 
siva faculdade, sem fiscálisaçao alguma, de consi- 
derar uma determinada acção como mais ou menos 
licita, conforme o próprio arbítrio, 

Nao se diga por isso que ainda no procedimento 
disciplinar deveria excluir-se inteiramente o prin- 
cipio inquiridor e applicar-se sem excepçãto o sys- 
tema accusatorio, introduzindo um processo aná- 
logo ao do regulamento do processo penal, em vi- 
gor, Comprehende-se por si mesmo que a persegui- 
ção dos crimes disciplinares deveria continuar a 
fazer-se officiosamente. 

Também se deveriam applicar os principies da 
allegação e da publicidade. 

Cesta maneira teria sentido no processo discipli- 
nar a theoria da livre convicção, emquantò pre- 
sentemente o senado disciplinar, pelo contrario, 
nSo faz mais do que votar sobre um relatório extra- 
hido mais ou menos fielmente dos actos proces- 
saes, que egualmente trazem mais ou menos a marca 
do modo de ver de quem os redigiu. 
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Para evitar, alem d'is80, gastos testomanhaes mui 
consideráveis, que importaria a oonservaçSo dos 
debates perante o tribnnal d'apelIaçSo, deveria 
confiar-se ama boa parte da jnnsdicçSo dÚK^iplinar 
ás camarás uotariaes. 

Afim de conciliar, pois, o principio da pablici- 
dade do procedimento com a necessidade de nSo 
expor o notário ao damno qae poderia derivar-Ihe 
da demasiada publicidade do processo, deveria esta 
restringir-se no sentido de que aos debates disci- 
plinares seria em cada caso admittída a presea- 
ça ao menos dos membros da classe notariahe de 
um determinado numero de pessoas de confiança 
do accusado. 

Esta publicidade, assim moderada, teria a van- 
tagem de offerecer aos membros da classe notarial 
occasiSo de virem no conhecimento das acç9es que 
em cada caso concreto e prático haveriam de con- 
siderar-se como transgressivas dos deveres do car- 
go, e teriam por effeito conseguir-se na judicatura 
prática maior uniformidade de juizos, uniformidade 
cuja falta hoje em dia iSLo lamentada é. 

No procedimento deveria conceder-se á defeza 
uma posi^o e ingerência eguaes ás da accusaçSo, 
e por conseguinte deveria admittir-se a interven- 
ção de um defensor immediatemente ao termo da 
instrucção, e isto como um direito de que o crimi- 
nado poderia a seu bel-prazer fazer uso ou nSo. A 
intervenção de um defensor deveria, porém, ser 
obrigatoria em todos os casos em que o criminado 
fosse incapaz de defender-se em rasSo de ausência 
ou por motivo de soffrimentos e de defeitos phjsi- 
cos ou psychicos. 

Ao disposições de lei até agora vigentes expres- 
samente excluem no processo disdplinar, todas as 
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decisões sobre as pretensões de direito privado das 
pessoas prejudicadas por culpa do notário. 

Similhante exclusão é injustificada e prejudicial 
aos interesses das partes, que téem a peito ha- 
ver prompta justiça e ás quaes frequentes vezes, 
especialmente quando pobres, se torna quasi im- 
possivel promover e sustentar um pleito dispendioso 
para obterem o reconhecimento do próprio direito 
ou uma indemnisaçSo. 

Por isso certamente seria bem recebido, no novo 
regulamento, o preceito de que o juizo disciplinar 
pudesse e devesse, a requerimento das partes, emit- 
tir sua decisão mesmo sobre as pretensSes de di- 
reito privado, quando o desenvolvimento do processo 
desse base sufficiente para julgar no assumpto. 
No regulamento vigente falta uma disposição 
qualquer com referencia á admissibilidade de 
reabertura do processo disciplinar. 

Ainda a tal respeito deveria dar-se no procedi- 
mento disciplinar applicação análoga das cores- 
pondentes cQsposiçSes do regulamento de processo 
penal de 23 de maio de 1873 e particularmente 
das dos §§ 352-355. 

Deveria por isso estabelecer-se expressamente 
que uma reabertura do processo a favor do accusado 
pode verificar-se sem qualquer limitação de tempo 
e em sua desvantaâ^em somente pode ses^uir antes 
do decurso do praso de prescripção do crime. 

De não menor importância é o emprego dos órgãos, 
que deveriam ser chamados a promover os reparos, 
a conduzir o processo instructivo e a desempenhar 
as f uncçSes da accusação e da defesa. 

Antes de tudo, deveria procurar-se alcançar 
maior solicitude na decisão dos processos, os quaes 
presentemente se protrahem por meses e annos; e 

4 
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portanto deveria confiar-se a expedição de simi- 
Ihantes negócios a pessoas experimentadas nos 
assumptos notariaes, e que possuíssem aquelle grau 
de intuição necessário paracomprehenderprompta- 
mente, num volver d 'olhos, em qual direcção ha- 
veriam de ser feitas as averiguaçSes. 

A instrucçSo, pois, no processo disciplinar deve- 
ria ser confiada á camará notarial, que, por sua 
vez, d'ella encarregaria um dos seus membros. 

Para pôr, alem d'isso, a camará em condições 
de executar a própria tarefa, seria necessário con- 
ced^r-lhe a faculdade de ouvir "testemunhas e pe- 
ritos, de inspeccionar actos e de requisitar, quando 
preciso, outras autoridades. 

Assim, conviria também conceder-lhe o direito de 
applicar medidas coercivas contra os notários e can- 
didatos notariaes, que não acquiescessem ás suas 
prescripçoes, e de punir-lhes as desobediências. 

Os autos levantados por taes instructores deve- 
riam, depois de completados os reparos, ser por 
elles transmittidos ao accusador para as suas pro- 
postas. 

Da posição em estado de accusaçSo deveria ser 
excluída reclamaçSo, emquanto ao contrario deve- 
ria conceder-se ao accusador o direito de aggravo 
contra as conclusões de desistência. 

Também a accusação deveria ser confiada a um 
notário, e assim instituir-se um procurador. da ca- 
mará, nomeado d'entre os notários do districto da 
mesma camará ou do governo. 

Ao officio de defensor nos processos discipli- 
nares deveriam admittir-se somente^ notários e le- 
gistas inscriptos na lista dos defensores crimi- 
naes. 

Deveria alem d 'isso regular-se o direito á recusa 
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de juizes e de or^s d^accusaçSo, e também fizar 
os motivos pelos quaes uns e outros deveriam ficar 
excluídos de participar no procedimento e na emissão 
do juizo. 

Seria, pois, proveitoso introduzir o processo por 
naandato com referencia aos crimes que fossem 
sujeitos á competência da camará notarial, que 
respeitassem a faltas formaes de menor importân- 
cia e os quaes não pudessem ser punidos com uma 
pena maior que a de advertência por parte do pre- 
sidente da camará ou que uma multa até cem flo- 
rins. 

A execução das decisões, tanto da camará no- 
tarial, como do senado disciplinar junto do tribu- 
nal de appellação, deveria ser confiada aos tribu- 
naes de justiça de primeira instancia na sede das 
camarás notariaes. 

Aquillo de que sobretudo carecem na Áustria 
os notários é da possibilidade de receberem ins- 
trucçSes da autoridade central de justiça. Com- 
quanto ao notário não seja dado conhecer a inter- 
pi^tação que pelas autoridades judiciarias é dada 
á lei nos casos concretos, é todavia condemnado só 
por erroneamente interpretar uma disposição, em- 
bora esta por qualquer seu coUega seja interpre- 
tada do mesmo modo, sem nocivas consequências, 
isto pelo único motivo de que as autoridades judi- 
ciarias do respectivo districto estão d'accordo com 
esse diverso modo de interpretação. 

Seria por isso indispensável que todas as deci- 
sões emittidas em matéria disciplinar notarial fos- 
sem mediante o Ministério participadas ás cama- 
rás notariaes (naturalmente sem indicação dos 
dados relativos ás pessoas, aos legares e aos juizes 
attinentes ao facto) ou, pelo menos, que lhes fosse 
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comiuunicada a espécie de facto e os princípios de 
direito applicados. As camarás notariaes deveriam 
immediatamente communicar a cada notário do 
seu districto uma copia de taes decisões. 

Mnalmente, uma disposiçSo do actual regula- 
mento notarial austríaco, que devia ser sem duvida 
derogada e radicalmente reformada, é a do § 169, 
o qual estabelece que, toda a vez que um notário 
por defeitos physicos ou mentaes se torne perma- 
nentemente inhabil a exercer o próprio officio, seja 
convidado a deixal-o, e que toda a vez que não 
acceda a tal convite, o tribunal d'appellaçao declare 
extincto o officio. 

Deveria, ao contrario, estabelecer-se para o fu- 
turo que no caso em que um notário se tornasse 
permanentemente inhabil para exercer o seu officio, 
tivesse de ser-lhe nomeado substituto, o qual seria 
obrigado ou a responder para com o. notário por 
uma parte daâ receitas do cartório, ou a ceder-lh'as 
inteii'amente contra um ordenado mensal a con- 
vencionar. 

A nomeação do substituto dar-se-ia sob proposta 
da camará notarial, que deveria intervir todas as 
vezes que se produzissem desavenças entre elle e o 
notário. O substituto deveria ter estabilidade e de- 
positar uma caução de serviço e nSo poderia aban- 
donar o seu posto ou ceder a outrem a substituição 
sem consentimento da camará notarial. 

Com o fim de obter a radical reforma do § 169 
do regulamento notarial, o notário de Zara,Eados- 
lavo Pappafava, por intermédio do deputado Bian- 
kini, dirigiu petiço análoga ao Conselho do Impé- 
rio, sobre a qual houve a exposição de 16 d 'outubro 
de 1896 por parte da commissSo legislativa (presi- 
dente o Conde Pininski e relator o dr. Nitsche), de 
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que se occupou cora vivo interesse a imprensa ju- 
rídica na Áustria. 

No relatório da commissão permanente para a re- 
forma do processo civil na Áustria declara va^se que 
era intenção do governo tirar, acerca da advocacia 
e do notariado, as consequências que derivam do novo 
processo e das novas disposiçSes sobre a competên- 
cia. Mas a lei recente contém poucas disposiçSes 
relativas ao notariado. Em geral nessa lei nSo vem 
expressa nenhuma f uncçSto nova. De interessante ha 
isto: . 

Os notários em actividade de serviço, procedendo 
como partes em causa própria, não téem necessi- 
dade da assignatura ou da assistencia de um advo- 
gado, nem na primeira nem na superior instancia. 

Se a procuração a advogado ou a outro procu- 
rador é dada em documento particular, o juiz, se 
lhe parece suspeita a authenticidade, pode exigir 
que ella seja authenticada judicial ou notarialmente. 
Isto é uma vantagem, se bem que pequena, para 
os notários, porquanto é augmentado o numero 
dos casos da obrigatoriedade da legalisação dos 
documentos. 

Se uma parte é representada por mandatário 
que nSo seja advogado ou notário, só tem direito, 
em caso de condemnaçato do adversário, ao em- 
bolso das custas, sellos e outros similhantes gas- 
tos effectivos, de contado. Msto, pois, os notários 
são equiparados aos advogados. 

Documentos, que pela sua forma e pelo seu con- 
teúdo, pareçam documentos públicos, téem a seu 
favor a presumpção legal de authenticidade. Com- 
tudo se ao juizo se affigura alguma suspeita, pode 
officiosamente citar a autoridade ou a pessoa (res- 
pectivamente o notário) por quem o documento de- 
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via ter sido exarado, e provocar d'ella uma decla- 
ração sobre a sua autlienticidade. 

Também podem os notários em determinados 
casos e com certas restricçSes ser empregados como 
órgãos executivos. 

Nos legares onde não ha advogados podem os 
notários ser admittidos como representantes das 
partes em negócios contenciosos de valor não ex- 
cedente a mil coroas. 

Em hasta publica podem ser admittidos como 
licitantes somente aquelles mandatários que se le- 
gitimem com documento publico ou procuração 
authenticada judicial ou notarialmente. E' mais 
um novo caso da obrigatoriedade da legalisação dos 
documentos. 

Finalmente, nos casos de sobreoffertas, o deposito 
da quarta parte do preço de offerta pode fazer-se 
validamente mesmo perante um notário. 



Eis agora algumas das principaes disposições 
do projecto do novo código penal austríaco attinen- 
tes ao notariado. 

Segundo o código penal em vigor, os casos da 
falsificação de documentos são comprehendidos no 
conceito genérico do crime de fraude. No projecto 
do novo código penal ao contrario, são objecto d'um 
capitulo á parte, como crime de que são enumera- 
das as varias subespécies. 

Algumas d'estas interessam directamente ao no- 
tariado. Assim, por exemplo, constituo crime o en- 
ganar um notário sobre circumstancias de relevo 
em linha de direito para o induzir a documentar 
uma circumstancia de facto como por elle presen* 
ciada, a qual ao contrario não se tenha de nenhum 
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modo verificado ou o tenha sido d 'outra maneira, ou 
para o induzir a documentar como feita uma de- 
claração, que em geral nSo tenha existido, ou que 
tenha sido produzida ou d'outra forma ou d'outro 
modo ou por outra pessoa ou por uma pessoa numa 
qualidade que lhe nSo pertença. 

Esta disposição tem importância para os notá- 
rios pela facilidade com que podem ser enganados, 
especialmente naquelles legares onde é numeroso 
o publico de viajantes. 

Particulares crimes e delictos, que, segundo o 
supracitado capitulo, podem ser commettidos no 
exercicio do of ficio de notário e de que por isso os 
membros da classe notarial podem tornar-se cul- 
pados, sSto os seguintes: a) acceitar, exigir ou obter 
promessa de donativos ou outras vantagen©, que 
não compitam ao que recebe, por executar um de- 
ver d'officio; b) acceitar, exigir ou obter promessa 
de dadivas ou outras vaiitagens por uma acção ou 
omissão, que contenha lesão dos deveres do próprio 
officio ou serviço; é) decidir como arbitro, sciente- 
mente, contra direito, para favorecer uma parte ou 
para prejudicar a outra; d) a arrecadação de emo- 
lumentos ou de outros proventos, que aquelle que 
os arrecada em sua vantagem por serviços presta- 
dos e negócios officiosos, sabe que aquelle que 
effectua o pagamento não é a elle inteiramente 
obrigado ou só o é em importância menor. 

Constituo, pois, um delicto punivel com reclusão 
de duração não inferior a três mezes: á) a falsa do- 
cumentação de uma circumstancia de facto impor- 
tante em direito ou a sua falsa inscripção nos re- 
gistos ou livros públicos, ou omittir com intenção 
contrária á lei documentação ou inscripção obriga- 
tória, e isto por parte de um notário ou de qualquer 
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outro empregado aatx)risado a lavrar documentos 
públicos; b) a destruição, suppressSo, damnificação, 
falsificação e contrafacção de documentos por for- 
ça do seu officio a elle confiados ou accessiveis ás 
partes, de livros públicos, registos ou outros objectos 
que officialmente devam ser conservados, e isto se- 
ja por parte de um notário ou de outro empregado. 

Toda a vez que, alem d'isso, um d'estes crimes 
seja commettido com intenção de preparar a outrem 
uma illegal vantagem patrimonial ou de causar 
damno a outrem, em tal caso o facto qualif ica-se de 
crime punivel com reclusão até dez annos e em 
egual tempo com uma multa até três mil coroas. 

Uma especial forma de crime considerada pelo 
projecto do novo código penal é a que contém o § 1 1 9, 
que estabelece o que segue: — « As pessoas que, exer- 
cendo um officio publico ou pertencendo a uma corpo- 
ração a que esteja confiada a administração de negó- 
cios públicos, se concertem com outras na mesma 
posi^, com o fim de impedir illegalmente a execu- 
ção de uma lei ou de uma ordem validamente pu- 
blicada, commettem um delicto punivel com reclusão 
até seis mezes ou com uma multa até mil florins. 
Quando, porém, tenha sido realmente accordado um 
commum ou egual modo de proceder com o sobredito 
fim a pena é de reclusão até três annos». 



